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               CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº  3231-1518

PROCESSOS CEE Nº: 178/02 (Ap. Proc. DER de São Bernardo do Campo

Nº 759/02 e Protº DER de São Bernardo do Campo

Nº 43/02)

INTERESSADO           : Larissa Peloche Ribeiro

ASSUNTO                   : Recurso contra avaliação final  

RELATORA                 : Consª Suzana Guimarães Tripoli

PARECER CEE Nº        194/2002      CEB             Aprovado em 05-06-2002

    Comunicado ao Pleno em 12-06-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Larissa Peloche Ribeiro foi considerada retida na 5ª série do Ensino Fundamental que cursou, em 2001, no Externato Santo Antonio. 

A  aluna  não obteve a média mínima (6,0) nos seguintes componentes curriculares: História (4,5), Geografia (3,7), Matemática (5,1), Desenho Geométrico (3,2) e Inglês (5,4).  (boletim de notas às fls. 14).

Em 21-12-01, a mãe da aluna ingressou com pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola.

Em 26-12-01, a Direção da escola pronunciou-se com base em reunião do Conselho de Classe mantendo a retenção. (fls. 08)

Em 07-01-02, a mãe da aluna  formulou  recurso junto à DE, contra a decisão da escola. Na ocasião, argumentou que a escola não se empenhou na recuperação da aluna.(fls. 07)

A Comissão de Supervisores, designada pela DE, analisoua documentação pertinente e, em 06-02-02, emitiu parecer favorável à retenção da aluna.(fls. 41) 

Do parecer da Comissão de Supervisores, destaca-se:

- “pelo anexado neste protocolado, a Comissão constatou que foram oferecidas oportunidades para que a aluna pudesse suprir suas deficiências de aprendizagem (...) não tendo a mesma participado de todas;

- “a responsável pela aluna tinha conhecimento de suas  dificuldades – a responsabilidade da família pelo acompanhamento escolar de seu filho (...) é de fundamental importância e não se restringe a cumprir o contrato de prestação de serviços prestados pela escola. É mais do que isso: é comparecer às reuniões e envolver-se no processo de aprendizagem...” 

- “há coerência entre os registros apresentados nos planos de ensino e diários de classe;

- “não houve indício de que a aluna tenha sido prejudicada por qualquer ação discriminatória da escola;

- “não houve descumprimento à legislação em vigor ou do Regimento Escolar;” 

Da decisão acima, a mãe tomou ciência em 06-03-02.Inconformada, recorre a este Colegiado contra a decisão da UE e da DE. (fls. 04) 

1.2. Constam, ainda, dos autos: 

- Histórico Escolar (fls.32);

- Atas do Conselho de Classe, constando observações sobre a aluna relativas a sua situação em cada componente em que ficou retida (fls. 08);

- Atas bimestrais do Conselho de Classe (fls. 33 a 40);

- Relatórios sobre a aluna, por componente curricular (fls. 15 a 20);

- Fichas individuais de avaliação periódica de acordo com o § 2º do art. 1º da Deliberação CEE Nº 11/96 (fls. 21 a 31);

- Diários de Classe registrando conteúdo, exercícios, correção de exercícios, revisão de conteúdo, avaliação e  recuperação (fls. 150 a 189 do Protocolo em apenso da DER S. Bernardo do Campo nº 43/02);

- Planos Anuais de Ensino (fls. 14 a 115 do  Protocolo em apenso da DER São Bernardo do Campo nº 43/02);

 - Provas feitas pela aluna (fls. 133 a 142 do  Protocolo em apenso da DER São. Bernardo do Campo nº 43/02);

- Lista de presença da Reunião de Pais, constando presença da recorrente apenas na reunião de 09-02-01 (fls. 145 do Protocolo em apenso da DER São Bernardo do Campo nº 43/02);

- Lista de presença do plantão de dúvidas (fls. 143 a 144 do Protocolo em apenso da DER São Bernardo do Campo nº 43/02).

1.3. A análise da documentação anexada aos autos revela que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE Nº 11/96 foram devidamente observados. Houve respeito às normas regimentais da escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no RE visando à superação das deficiências da aluna. Não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra a aluna.

No caso em tela, a Comissão de Supervisores atesta o cumprimento das normas regimentais não constando nenhuma infração as normas legais, opinando pela ratificação da retenção da aluna. A Dirigente Regional concordou com o parecer da Comissão de Supervisores.

Com relação à situação atual da aluna em pauta: em contato telefônico com o pai, fomos  informados de que a mesma transferiu-se para outro estabelecimento, onde cursa a 5ª série do ensino fundamental. 

2. CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto, indefere-se o pedido referente a Larissa Peloche Ribeiro, aluna da 5ª série do ensino fundamental em 2001, no Externato Antonio, Diretoria de Ensino São Bernardo do Campo.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à DER São Bernardo do Campo.

São Paulo, 15 de maio de 2002

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mário Vedovello Filho, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de junho de 2002

a) Consª Neide Cruz

Vice- Presidente da CEB

No exercício da Presidência
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